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(1) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular para
compor a CRE.

(2) Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

(3) Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e o Senador
Mozarildo Cavalcanti como membro suplente, para comporem a CRE.

(4) Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes e Lúcia Vânia como membros
titulares; e os Senadores Aécio Neves e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CRE.

(5) Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 32, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular, para compor a
CRE.

(6) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular; e o Senador
Demóstenes Torres como membro suplente, para comporem a CRE.

(7) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 59, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Jarbas Vasconcelos,
Luiz Henrique, Valdir Raupp, Vital do Rego, Pedro Simon e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Lobão Filho, Romero
Jucá, Ana Amélia, Roberto Requião, Ricardo Ferraço e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CRE.

(8) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz, Eduardo
Suplicy, Gleisi Hoffmann, João Pedro, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros titulares; e os Senadores
Delcídio Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Marcelo Crivella, Clésio Andrade, Acir Gurgacz e Rodrigo Rollemberg como membros suplentes,
para comporem a CRE.

(9) Em 22.02.2011, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro -
PTB ao Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 034/2011 - GLPTB / OF. nº 021/2011 - GLBAG).

(10) Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Fernando Collor e Cristovam Buarque, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente
deste
colegiado.

(11) Em 23.03.2011, o Senador Paulo Bauer é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 057/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Lúcia Vânia.

(12) Em 13.04.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro suplente na Comissão, em substituição ao Senador Walter Pinheiro. (Of. nº
051/2011 - GLDBAG)

(13) Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado
Federal, ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho
de 2011).

(14) Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.

(15) Em 03.08.2011, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro titular na Comissão, em substituição à Senadora Gleisi Hoffmann. (Of. nº
098/2011 - GLDBAG)

(16) O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

(17) Em 25.08.2011, o Bloco de Apoio ao Governo cede uma vaga de titular na Comissão ao Bloco Parlamentar da Maioria (Of. nº 106/2011-GLDBAG).
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(18) Em 29.08.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro titular na Comissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº
237/2011 - GLPMDB).

(19) Em 05.10.2011, em substituição ao Senador Demóstenes Torres, o Senador Clovis Fecury é designado membro suplente do Bloco Parlamentar
Minoria na Comissão.(Of nº 060/2011-GLDEM).

(20) Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011 e do Of. nº 17/2011-GLPR.

(21) Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.

(22) Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).

(23) Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao
Senador Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)

(24) Em 08.12.2011, o Senador João Capiberibe é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Rodrigo Rollemberg. (Of. nº 147/2011-GLDBAG)

(25) Em 09.02.2012, o Senador Pedro Taques é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Acir Gurgacz. (Of. 022/2012 - GLDBAG)

(26) Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal,
o afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).

(27) Em 06.03.2012, o Senador Eduardo Lopes é designado membro suplente do Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (Of. nº 29/2012 - GLDBAG).

REUNIÕES ORDINÁRIAS: QUINTAS-FEIRAS, ÀS 10H
SECRETÁRIO(A): ALVARO ARAÚJO SOUZA
TELEFONE-SECRETARIA: 3303-3496
FAX: 3303-3546

PLENÁRIO Nº 7 - ALA ALEXANDRE COSTA
TELEFONE - SALA DE REUNIÕES:
E-MAIL: scomcre@senado.gov.br
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- PARTE ÚNICA -

PAUTA

ITEM 1
MENSAGEM (SF) Nº 9, DE 2012

- Não Terminativo -

Submete à apreciação do Senado Federal a indicação da Senhora RENATE STILLE,
Ministra de Segunda Classe do Quadro Especial da Carreira de Diplomata do Ministério das
Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixadora do Brasil junto ao Reino Hachemita
da Jordânia.
Autoria: Presidente da República
Relatoria : Senadora Ana Amélia
Relatório: A Comissão dispõe das condições necessárias para deliberar sobre a indicação
Observações:
No dia 1º/03/2012 foi lido o relatório e concedida vista coletiva da matéria, conforme o art. 3º do
Ato nº 1, de 2011-CRE
 

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional
Relatório

ITEM 2
MENSAGEM (SF) Nº 11, DE 2012

- Não Terminativo -

Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor MICHAEL FRANCIS
DE MAYA MONTEIRO GEPP, Ministro de Segunda Classe do Quadro Especial da Carreira de
Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil
junto a São Vicente e Granadinas.
Autoria: Presidente da República
Relatoria : Senador Marcelo Crivella
Relatório: A Comissão dispõe das condições necessárias para deliberar sobre a indicação
Observações:
No dia 1º/03/2012 foi lido o relatório e concedida vista coletiva da matéria, conforme o art. 3º do
Ato nº 1, de 2011-CRE
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Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional
Relatório

ITEM 3
MENSAGEM (SF) Nº 16, DE 2012

- Não Terminativo -

Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor MARCELO
LEONARDO DA SILVA VASCONCELOS, Ministro de Primeira Classe do Quadro Especial da
Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador
do Brasil junto à República Democrática Socialista do Sri Lanka, e, cumulativamente, junto à
República das Maldivas.
Autoria: Presidente da República
Relatoria : Senador Sérgio Souza
Relatório: A Comissão dispõe das condições necessárias para deliberar sobre a indicação
Observações:
No dia 1º/03/2012 foi lido o relatório e concedida vista coletiva da matéria, conforme o art. 3º do
Ato nº 1, de 2011-CRE
 

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional
Relatório

ITEM 4
MENSAGEM (SF) Nº 13, DE 2012

- Não Terminativo -

Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor JOSÉ MARCUS
VINICIUS DE SOUSA, Ministro de Primeira Classe do Quadro Especial da Carreira de Diplomata
do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à
República Dominicana.
Autoria: Presidente da República
Relatoria : Senador Lauro Antonio
Relatório: A Comissão dispõe das condições necessárias para deliberar sobre a indicação
Observações:
Leitura do Relatório, conforme o art. 3º do Ato nº 1, de 2011 - CRE
 

Textos disponíveis:
Avulso da matéria
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Na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional
Relatório

ITEM 5
MENSAGEM (SF) Nº 14, DE 2012

- Não Terminativo -

Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor JORGE GERALDO
KADRI, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações
Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à República da Polônia.
Autoria: Presidente da República
Relatoria : Senador Cristovam Buarque
Relatório: A Comissão dispõe das condições necessárias para deliberar sobre a indicação
Observações:
Leitura do Relatório, conforme o art. 3º do Ato nº 1, de 2011 - CRE
 

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional
Relatório

ITEM 6
MENSAGEM (SF) Nº 17, DE 2012

- Não Terminativo -

Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor GEORGE NEY DE
SOUZA FERNANDES, Ministro de Segunda Classe do Quadro Especial da Carreira de Diplomata
do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à
República das Filipinas, e, cumulativamente, junto à República de Palau, à República das Ilhas
Marshall e aos Estados Federados da Micronésia.
Autoria: Presidente da República
Relatoria : Senador Cristovam Buarque
Relatório: A Comissão dispõe das condições necessárias para deliberar sobre a indicação
Observações:
Leitura do Relatório, conforme o art. 3º do Ato nº 1, de 2011 - CRE
 

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional
Relatório

ITEM 7
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 238, DE 2011
- Não Terminativo -

Aprova o texto do Acordo entre a República Federativa do Brasil e o Reino da Espanha
Relativo à Segurança de Informações Sigilosas, assinado em Madri, em 17 de setembro de 2007.
Autoria: Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional (CD)
Relatoria : Senador Aloysio Nunes Ferreira
Relatório: Pela rejeição
 

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial

Na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional
Relatório

ITEM 8
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 240, DE 2011

- Não Terminativo -

Aprova o texto do Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo
da República da Guiana sobre Cooperação em Matéria de Defesa, assinado em Bonfim-RR, em
14 de setembro de 2009.
Autoria: Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional (CD)
Relatoria : Senador Aloysio Nunes Ferreira
Relatório: Pela aprovação
Observações:
A matéria constou da pauta da reunião de 15.12.2011, tendo sido retirada a pedido do relator
 

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial

Na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional
Relatório

ITEM 9
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 290, DE 2011

- Não Terminativo -

Aprova o texto do Acordo de Cooperação Técnica entre o Governo da República
Federativa do Brasil e o Governo do Estado do Kuaite, assinado em Brasília, em 22 de julho de
2010.
Autoria: Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional (CD)
Relatoria : Senador Aloysio Nunes Ferreira
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Relatório: Pela aprovação
 

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial

Na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional
Relatório
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RELATÓRIO Nº        , DE 2012

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E 
DEFESA NACIONAL, sobre a Mensagem nº 9, de 
2012  (Mensagem nº  32,  de  2012,  na  origem),  da 
Presidente da República, que submete à apreciação 
do Senado Federal,  o  nome da Senhora RENATE 
STILLE,  Ministra  de  Segunda  Classe  do  Quadro 
Permanente da Carreira Diplomática, para exercer o 
cargo  de  Embaixadora  do  Brasil  junto  ao  Reino 
Hachemita da Jordânia.

RELATORA: Senadora ANA AMÉLIA

Esta Casa Legislativa é chamada a opinar sobre a indicação que a 
Presidente  da  República  deseja  fazer  da  Senhora  Fausto  Renate  Stille, 
Ministra de Segunda Classe do Quadro Permanente da Carreira de Diplomata, 
para exercer o cargo de Embaixadora do Brasil junto ao Reino Hachemita da 
Jordânia.

A Constituição atribui competência privativa ao Senado Federal 
para examinar previamente, e deliberar por voto secreto, a escolha dos chefes 
de  missão  diplomática  de  caráter  permanente  (art.  52,  inciso  IV).  Nesse 
sentido,  damos  início  à  análise  curricular  da  indicanda,  com  base  no 
curriculum vitae apresentado pelo Ministério das Relações Exteriores.

Consta  no  documento  que  a  Senhora  Renate  Stille,  filha  de 
Martin Gunther Stille e Wilhemilne Hermine Stille, nasceu em 22 de outubro 
de  1944,  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro  (RJ).  Entre  suas  qualificações 
acadêmicas, destaca-se o bacharelado em Letras pela Faculdade de Filosofia, 
Ciência e Letras da Universidade Católica de Petrópolis (RJ); o bacharelato 
em Economia pela Universidade de Brasília (DF); o Curso de Admissão à 
Carreira Diplomática, do Instituto Rio Branco; e o Curso de Altos Estudos, 
também pelo instituto Rio Branco, pelo qual apresentou trabalho intitulado O 
Fundamentalismo Islâmico e Instabilidade Política na Argélia.
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Concluído  o  Curso  de  Preparação  à  Carreira  Diplomática  do 
Instituto Rio Branco, foi nomeada Terceira Secretária, em 1971, tendo sido, 
seguidamente, e sempre por merecimento, promovida até a atual situação de 
Ministra de Segunda Classe, em 1997.

Dentre  as  relevantes  funções  assumidas  no  Ministério  das 
Relações Exteriores,  em Brasília,  destacam-se a Assistência  da Divisão da 
América Central, da Assessoria de Imprensa do Gabinete, do Departamento 
Geral de Administração e do Departamento Econômico; a chefia-substituta da 
Divisão  da  Associação  Latino-Americana  de  Integração;  a  Secretaria 
Executiva  da  Comissão  Nacional  para  os  Assuntos  da  Associação  Latino-
Americana  de  Integração  (ALADI);  a  Coordenadoria-Executiva  da  Sub-
Secretaria Geral de Integração, Assuntos Econômicos e Comerciais; e a chefia 
da Divisão de Ciência e Tecnologia. 

No  Exterior,  integrou  os  quadros  diplomáticos  brasileiros  em 
Paris, de 1976 a 1979; em Genebra, de 1986 a 1989; em Argel, de 1991 a 
1993;  em  Oslo,  de  2000  a  2006;  em  Ierevan,  de  2006  a  2009;  e  em 
Wellington, em 2009. 

Integrou,  ainda,  as  missões  brasileiras  na  XVI  Reunião  da 
Comissão Assessora de Nomenclatura da Associação Latino-Americana  de 
Livre Comércio (ALALC), Montevidéu (Chefe de delegação); no Comitê de 
Peritos sobre Harmonização de Leis de Proteção de Invenções, OMPI, 2ª e 3ª 
Sessões  (Chefe  de  Delegação);  na  Reunião  sobre  Desenvolvimento  de 
Tecnologia no Setor de Energia, com atenção especial para Fontes Novas e 
Renováveis  de  Energia,  UNCTAD  (Chefe  de  delegação);  no  Comitê 
Permanente  de  Cooperação  para  o  Desenvolvimento  do  Direito  Autoral  e 
Direitos  Correlacionados,  OMPI  (Chefe  de  delegação);  no  Comitê 
Permanente Encarregado da Informação em Matéria de Patentes (PCPI), 11ª 
Sessão (1ª Sessão Extraodinária), OMPI (Chefe de delegação); no Comitê de 
Orçamento, OMPI (Chefe de delegação); no Departamento da América Latina 
da Organização Mundial de Propriedade Intelectual (Sênior Program Officer); 
na  Comissão  Mista  de  Ciência  e  Tecnologia  com  a  Espanha  (Chefe  de 
Delegação).

Em reconhecimento pela excelência de seus serviços, foram-lhe 
laureadas  a  comendas  da  Legião  da  Honra,  França,  grau  de  cavaleiro;  a 
Ordem do Rio Branco, grau Grã-Cruz; e a Ordem ao Mérito Real da Noruega, 
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grau de Comendador. 

O país para o qual a Ministra é indicada para assumir a função de 
Embaixadora é composto por população de maioria islâmica. Nesse sentido, 
sua familiaridade ao tema do islamismo é providencial. O Reino Hachemita 
da Jordânia é um país do Oriente Médio limítrofe à Síria, ao Iraque e à Arábia 
Saudita, com o qual o Brasil duplicou o valor de suas exportações de 2006 a 
2010 e com o qual possui saldo comercial superavitário. Entre as empresas 
brasileiras exportadoras, têm destaque a EMBRAER, a PETROBRAS e, em 
terceiro  lugar,  a  Sadia,  indicando  um  perfil  favorável  ao  Brasil,  com 
exportações de alto valor agregado. 

Em  pauta  na  agenda  de  cooperação  bilateral,  a  pesquisa  e 
produção  de  sementes  adaptáveis  e  resistentes  ao  clima  seminário  e  os 
biocombustíveis. 

Em  2008,  foi  assinado  acordo  de  livre  comércio  entre 
MERCOSUL e o Reino Hachemita da Jordânia, a favor do qual, pelo lado 
brasileiro,  pesa  o  fato  de  não  haver  sensibilidades  comerciais  mais 
significativas, porquanto as respectivas estruturas produtivas e o tamanho das 
econômicas não as tornam concorrenciais. 

Tendo em vista a natureza da matéria ora apreciada, não cabe 
aduzir outras considerações no âmbito desse Relatório.

Sala da Comissão, em  

, Presidente

, Relatora 
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R E L A T Ó R I O   nº.                , DE 2012

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 
E DEFESA NACIONAL,  sobre a  Mensagem nº. 
11,  de  2012,  da  Presidenta  da  República,  que 
submete à apreciação do Senado Federal, o nome 
de MICHAEL FRANCIS DE MAYA MONTEIRO  
GEPP,  Ministro  de  Segunda  Classe,  do  Quadro  
Permanente da Carreira Diplomática do Ministério  
das Relações Exteriores,  para exercer  o cargo de  
Embaixador  do  Brasil  junto  a  São  Vicente  e  
Granadinas.

RELATOR: Senador MARCELO CRIVELLA

Esta Casa Legislativa é chamada a opinar sobre a indicação que 

a Senhora Presidenta da República faz do Senhor MICHAEL FRANCIS 

DE  MAYA  MONTEIRO  GEPP,  Ministro  de  Segunda  Classe  do  Quadro 

Permanente da Carreira de Diplomata, para exercer o cargo de Embaixador do 

Brasil a São Vicente e Granadinas.

A Constituição atribui competência privativa ao Senado Federal 

para examinar previamente e por voto secreto a escolha dos chefes de missão 

diplomática de caráter permanente (art. 52, inciso IV), à luz do que damos 

início à avaliação curricular  do Senhor Ministro de Carreira,  com base no 

curriculum vitae apresentado pelo seu Ministério de origem.

Consta no documento que o Senhor Michael  Francis de Maya 

Monteiro Gepp é filho de Alan Francis Gepp e Maria Elisa de Maya Monteiro 

Gepp e que nasceu na cidade do Rio de Janeiro. 
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Ele  ingressou  na  carreira  diplomática  em  1982,  por  meio  do 

Concurso de Admissão e defendeu, em 1997, no âmbito do Curso de Altos 

Estudos do Instituto Rio Branco, a tese “Diplomacia Consular: assistência e 

proteção a nacionais”.

Concluído  o  Curso  de  Preparação  à  Carreira  Diplomática  do 

Instituto Rio Branco, foi nomeado Terceiro Secretário, em 1977, tendo sido, 

seguidamente e sempre por merecimento, promovido até a atual situação de 

Ministro de Segunda Classe, no Quadro Especial, em 2004.

Dentre  as  relevantes  funções  assumidas  no  Ministério  das 

Relações  Exteriores,  em Brasília,  destacam-se  a  assistência  na  Divisão  de 

Transmissões  Internacionais;  a  assessoria  do  Departamento  de  Promoção 

Comercial;  a  assessoria  e  a  coordenação  executiva  do  Departamento  de 

Cooperação Científica, Técnica e Tecnológica; a chefia substituta da Divisão 

de Formação e Treinamento; a coordenadoria executiva do Departamento de 

Cooperação Científica, Técnica e Tecnológica; e a chefia substituta e a chefia 

da  Divisão  de  Visitas  do  Cerimonial.  Ainda  na  Esplanada,  foi  assessor 

internacional  da Secretaria Nacional Antidrogas do Gabinete de Segurança 

Institucional, da Presidência da República. 

No  Exterior,  integrou  os  quadros  diplomáticos  brasileiros  em 

Nova Iorque (1980);  Luanda (1983);  Caiena  (1985);  Los Angeles  (1993 e 

2002); São Domingos (1996); na Comissão Interamericana para o Controle o 

Abuso de Drogas (CICAD) da Organização dos Estados Americanos (OEA) 

(2001), em Washington; em Beirute (2005); e em Istambul (2010). 
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Integrou, ainda, a missão brasileira no XXVIII Período Ordinário 

de Sessões da CICAD (Comissão Interamericana para o Controle do Abuso 

de Drogas), em Port-of-Spain, como chefe de delegação. 

O país para o qual o Ministro de Carreira é indicado para assumir 

a  função  de  Embaixador  é  uma  democracia  parlamentar  membro  da 

Commonwealth of  Nations,  motivo por que o chefe de Estado é a Rainha 

Elizabeth II, do Reino Unido. 

As  relações  bilaterais  com  São  Vicente  e  Granadinas  são 

marcadas,  no  plano  comercial,  pela  baixa  expressividade  do  fluxo,  com 

predominância das exportações brasileiras, bem como modesto incremento do 

comércio desde 2002. Os principais itens de exportação da pauta brasileira 

são produtos de baixo valor agregado. Recentemente, dois importantes temas 

da agenda comercial aconteceram. O primeiro foi a possibilidade de aquisição 

de aeronaves da Embraer por parte da empresa regional LIAT The Caribbean  

Airline e  a  perspectiva  de  exportação  de  carne  de  aves  àquele  país.  E  o 

segundo,  no  contexto  regional,  a  adesão  do  Brasil  ao  Banco  de 

Desenvolvimento  do  Caribe  (BDC),  que  obteve  aprovação  senatorial  em 

dezembro de 2010.  O Brasil  subscreverá 3.118 ações  do capital  social  do 

Banco e contribuirá com um aporte da ordem de US$ 5 milhões em quatro 

parcelas anuais. Para concretizar essa adesão, o Brasil deverá depositar seu 

instrumento  de  adesão na  Secretaria-Geral  das  Nações  Unidas  e  efetuar  o 

pagamento  da  primeira  parcela.  Nesse  diapasão,  vale  registrar  também  a 

possível contribuição financeira do Brasil ao Fundo de Desenvolvimento da 

Caricom. 
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No  âmbito  da  cooperação  técnica,  a  Agência  Brasileira  de 

Cooperação lançou vinte e quatro cursos de capacitação de curta duração dos 

quais poderia se beneficiar São Vicente e Granadinas, nas áreas prioritárias da 

agricultura e da segurança alimentar.

Estuda-se a participação brasileira na renovação e no reparo das 

centrais hidrelétricas do país, extremamente deterioradas e das quais depende 

95% da matriz energética nacional. 

Tendo em vista a natureza da matéria ora apreciada, não cabe 

aduzir outras considerações no âmbito desse Relatório.

Sala da Comissão, em             de                       de 2012.

, Presidente

, Relator 
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RELATÓRIO Nº       , DE 2012

Da  COMISSÃO  DE  RELAÇÕES  EXTERIORES  E 
DEFESA NACIONAL, sobre a  Mensagem nº  16,  de 
2012 (nº 39, de 14 de fevereiro de 2012, na origem), da 
Presidente da República, que submete à apreciação do  
Senado  Federal  a  indicação  do  Senhor  MARCELO 
LEONARDO DA SILVA VASCONCELOS, Ministro de  
Primeira Classe do Quadro Especial  da Carreira de  
Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para  
exercer  o  cargo  de  Embaixador  do  Brasil  junto  à  
República  Democrática  Socialista  do  Sri  Lanka,  e,  
cumulativamente, junto à República das Maldivas.

RELATOR: Senador FRANCISCO DORNELLES

O Senado Federal é chamado a se manifestar sobre a indicação que 
a Presidente da República faz do Senhor MARCELO LEONARDO DA SILVA 
VASCONCELOS, Ministro de Primeira Classe do Quadro Especial da Carreira 
de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de 
Embaixador do Brasil junto à República Democrática Socialista do Sri Lanka, e, 
cumulativamente, junto à República das Maldivas.

A Constituição  Federal  atribui  competência  privativa  ao  Senado 
Federal para apreciar previamente, e deliberar por voto secreto, a escolha dos 
Chefes de Missão Diplomática de caráter permanente (art. 52, inciso IV).

De acordo com o currículo elaborado, em atendimento a preceito 
regimental, pelo Ministério das Relações Exteriores (MRE), o indicado nasceu 
em  24  de  junho  de  1945,  no  Rio  de  Janeiro  (RJ).  É  filho  de  Joubert  de 
Vasconcelos e Diva da Silva Vasconcelos.

Graduou-se em Ciências Econômicas pela Universidade Federal do 
Rio  de  Janeiro  em  1967.  Frequentou,  ainda,  o  Curso  de  Altos  Estudos  do 
Instituto  Rio  Branco no ano de  1991,  quando defendeu a  tese  intitulada  “O 
Sistema Global da FAO sobre Recursos Fitogenéticos: a Posição do Brasil.”
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Em  1971,  titulou-se  como  Terceiro-Secretário  na  carreira 
diplomática. Tornou-se Segundo-Secretário em 1975. Por merecimento, tornou-
se Primeiro-Secretário em 1980,  Conselheiro em 1987,  Ministro  de Segunda 
Classe em 1994 e Ministro de Primeira Classe em 2005. Em 2010, passou a 
integrar o Quadro Especial da carreira.

Entre as funções desempenhadas pelo diplomata, destacam-se a de 
Assistente das Divisões da América Meridional II e das Nações Unidas (1981-
86 e 1986); Assessor do Departamento de Organismos Internacionais (1986-88); 
Conselheiro  na  Delegação  junto  à  Organização  das  Nações  Unidas  para  a 
Alimentação  e  Agricultura  (FAO),  em  Roma  (1988-91);  Conselheiro  da 
Embaixada em Rabat (1991-93); Chefe da Divisão de Ásia e Oceania I (1993-
94); Subchefe da Assessoria Internacional da Presidência da República (1994-
95);  Cônsul-Geral  em  Rotterdam  (1995-97);  Ministro-Conselheiro  na 
Embaixada na Haia (1997-99) e em Quito (1999-01); Diretor do Departamento 
das Américas do Norte, Central e Caribe (2004-05); Embaixador em Luanda 
(2005-08); e Cônsul-Geral em Munique (2008 até o presente).

O  Ministério  das  Relações  Exteriores  anexou  à  mensagem 
presidencial sumário executivo sobre a República Democrática Socialista do Sri 
Lanka e  a  República  das Maldivas.  O documento,  além de  abordar  relações 
bilaterais com o Brasil, dá notícia sobre dados básicos dos países, suas políticas 
interna e externa e economia.

O Sri Lanka – originalmente conhecido como Ceilão – tornou-se 
independente em 1947. No ano seguinte, passou a integrar a  Commonwealth. 
Desde então, sua política externa é marcada pelos princípios do não alinhamento 
e pelas relações com a Índia. Trata-se de república semipresidencialista, sendo 
que o presidente é eleito diretamente para um mandato de seis anos. O poder 
legislativo é unicameral e seus membros são eleitos por sufrágio universal.

A economia de Sri Lanka – que está entre os cinquenta países de 
menor  desenvolvimento  econômico  do  mundo  –  baseia-se  na  exportação  de 
produtos  primários  (grafite,  produtos  têxteis,  chá,  coco  e  borracha).  As 
exportações  cingalesas  e  os  investimentos  estrangeiros  aumentaram 
significativamente a partir de 1977, quando o governo passou a adotar políticas 
econômicas liberais.

As  relações  diplomáticas  entre  Brasil  e  Sri  Lanka  foram 
estabelecidas  em 1960.  Em 2009,  o  governo cingalês  derrotou o movimento 
separatista  tâmil,  de  maioria  hinduísta.  Com  o  fim  das  tensões  internas, 
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vislumbra-se a oportunidade para aprofundamento das relações com aquele país.

O comércio bilateral,  tradicionalmente  superavitário em favor  do 
Brasil, passou de US$ 24, 9 milhões em 2002 para US$ 133,9 milhões em 2010. 
Nas exportações brasileiras,  destacam-se o açúcar, que responde por mais  de 
90% (noventa por cento) da pauta comercial, e a borracha, que ocupa o segundo 
lugar. Importamos, sobretudo, pneus e produtos de borracha e, em menor escala, 
produtos têxteis.

Além disso, há boas perspectivas para exportadores brasileiros nos 
mercados de aeronaves, açúcar e combustíveis, além de o Sri Lanka apresentar-
se  como  possível  plataforma  de  entrada  de  produtos  brasileiros  no  mercado 
indiano.

Quanto  às  Ilhas  Maldivas,  cumpre  registrar  que  constituem  um 
Estado  islâmico  com  governo  central  forte.  Tornaram-se  independentes  do 
Reino  Unido  em 1965  e,  três  anos  após,  adotaram a  forma  republicana  de 
governo. Também nas Ilhas Maldivas o poder legislativo é unicameral.

O ex-presidente Maumoon Abdul Gayoom manteve-se no poder por 
trinta anos. Apesar de lhe ser creditada a modernização do país, sua gestão é 
também acusada de supostas violações de direitos humanos.

Após  pressão  de  protestos  populares,  em  junho  de  2008,  foi 
concluída a revisão da Constituição. Alguns pontos destacaram-se na reforma: a 
limitação de mandatos presidenciais, a remoção de barreiras de gênero para as 
eleições, a criação da Corte Suprema e a separação dos poderes. Entretanto, esse 
ano novamente o País entrou em período de instabilidade política, quando, em 7 
de fevereiro  de 2012,  Mohamed Waheed Manik é  empossado  após  renúncia 
forçada  do  carismático  presidente  Mohamed  Nasheed,  após  manifestações 
lideradas por policiais locais.

Assim como o Sri Lanka, as Ilhas Maldivas integram a Associação 
Sul-Asiática de Cooperação Regional (SAARC), a qual constitui seu principal 
meio de inserção regional.

Tendo em vista  as  catástrofes  naturais  que,  nos  anos  de  1987 e 
2004,  assolaram seu  território  caracterizado  por  relevo  de  baixa  altitude,  as 
Maldivas  têm tido  atuação  crescente  nos  foros  multilaterais  relacionados  ao 
meio ambiente e ao aquecimento global.

sg2012-00761
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Brasil  e  Ilhas  Maldivas  estabeleceram  relações  diplomáticas  em 
1988. Em termos de cooperação bilateral, o turismo, que é a principal atividade 
econômica  das  Maldivas,  aparece  como  uma  das  áreas  de  maior  potencial, 
havendo  ainda  interesse  por  parte  daquele  país  no  estabelecimento  de 
cooperação no âmbito do esporte.

Tendo em vista  a natureza da matéria  ora  apreciada,  não cabem 
outras considerações no âmbito deste relatório.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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RELATÓRIO Nº     , DE 2012

Da  COMISSÃO  DE  RELAÇÕES  EXTERIORES  E 
DEFESA NACIONAL, sobre a  Mensagem nº  13,  de 
2012 (Mensagem nº 36, de 14/2/2012, na origem), que 
submete à apreciação do Senado Federal a indicação  
do  Senhor  JOSÉ  MARCUS  VINICIUS  DE  SOUSA,  
Ministro de Primeira Classe do Quadro Especial  da  
Carreira  de  Diplomata  do  Ministério  das  Relações  
Exteriores,  para  exercer  o  cargo de  Embaixador  do  
Brasil junto à República Dominicana.

RELATOR: Senador LAURO ANTONIO

A Constituição  Federal  atribui  competência  privativa  ao  Senado 
Federal para examinar previamente, e deliberar por voto secreto, sobre a escolha 
dos Chefes de Missão Diplomática de caráter permanente (art. 52, inciso IV).

Nesse sentido, esta casa do Congresso Nacional é chamada a opinar 
sobre a indicação que o Senhor Presidente da República faz do Senhor JOSÉ 
MARCUS  VINICIUS DE SOUSA para  exercer  o  cargo  de  Embaixador  do 
Brasil junto à República Dominicana.

O  Ministério  das  Relações  Exteriores,  atendendo  a  preceito 
regimental,  elaborou currículo do diplomata indicado, do qual extraímos para 
este Relatório as informações que se seguem.

Nascido em Fortaleza/CE, em 21 de outubro de 1945, filho de José 
Colombo de Sousa e Yolanda Gurgel de Sousa, o indicado ingressou na carreira 
diplomática no cargo de Terceiro Secretário em 1967. Graduou-se em Ciências 
Jurídicas pela Universidade de Brasília (UnB), em 1971. Concluiu o Curso de 
Altos Estudos (CAE) do Instituto Rio Branco, em 1983, com a defesa da tese 
intitulada Estudo sobre a Disputa Territorial entre o Peru e o Equador.

O diplomata tornou-se Conselheiro em 1980, a Ministro de Segunda 
Classe em 1984. Em 1994, foi promovido a Ministro de Primeira Classe. Passou 
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para o Quadro Especial em 2009.

Entre  as  funções  desempenhadas  destacam-se  as  de  Ministro 
Conselheiro e Encarregado de Negócios na Embaixada em Bogotá, de 1989 a 
1993;  Embaixador  na  Embaixada  em  Port  of  Spain,  de  1996  a  2003; 
Embaixador Cumulativo na Embaixada junto ao  Commonwealth of Dominica, 
de 1997 a 2003; Cônsul-Geral no Consulado-Geral em Barcelona, cumulativo 
com o Principado de Andorra, de 2003 a 2006; Assessor-Chefe da Secretaria-
Geral da Assessoria Especial para Assuntos do Caribe, desde 2006. Importante 
registrar,  ainda,  que  o diplomata  chefiou inúmeras  delegações  brasileiras  em 
distintos foros internacionais, bem como participou da Banca Examinadora do 
Concurso de Admissão à Carreira de Diplomata em 2007 e 2008. 

Para  avaliação  do  aspecto  das  relações  bilaterais  entre  Brasil  e 
República  Dominicana,  levamos  em  consideração  o  dossiê  elaborado  pelo 
Ministério  das  Relações  Exteriores,  anexado  à  Mensagem  presidencial.  Do 
documento, retiramos as informações que estimamos mais relevantes.

A República Dominicana, cuja capital é São Domingos, ocupa área 
de 48,7 mil km² e tem população de 10,09 milhões de habitantes. Seu produto 
interno bruto (PIB) calculado pelo poder de compra (PPP) em 2010 foi de US$ 
84,94 bilhões, o que lhe propicia PIB per capita de US$ 8.600. A comunidade de 
brasileiros é estimada em 500 pessoas. 

O Brasil estabeleceu consulado residente na capital dominicana em 
1911.  No  ano  de  1940,  estabeleceu-se  Legação  na  Ciudad  Trujillo.  Essa 
Legação  foi  elevada  à  Embaixada  residente  em 1943.  Juscelino  Kubitschek 
visita São Domingos, na condição de presidente eleito, em 1955. Após, seguiu 
viagem para  os  Estados  Unidos  da  América.  Visitas  oficiais,  no  entanto,  só 
ocorreram  no  romper  do  novo  milênio.  Do  Brasil,  estiveram  na  ilha  os 
presidentes  Fernando  Henrique  Cardoso  (2002)  e  Luis  Inácio  Lula  da  Silva 
(2002);  da  República  Dominicana,  Leonel  Fernández  [2004 (na  condição  de 
presidente eleito); 2007 e 2011].

As visitas presidenciais proporcionam o exato tom do dinamismo 
que o relacionamento bilateral alcançou nos últimos anos. Na sequência dessas 
visitas,  verifica-se  a  celebração  de  acordos  em  diferentes  domínios  com 
destaque para a cooperação técnica, principal instrumento de aproximação entre 
os  dois  países.  Nesse  sentido,  é  perceptível  forte  presença  de  empresas 
brasileiras atuando sobretudo nas áreas energética e militar.
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No plano comercial,  o intercâmbio é significativo. Com efeito, o 
comercio  bilateral  cresceu  sem  interrupção  entre  2002  e  2007.  A  balança 
comercial é superavitária para o Brasil. A crise econômica internacional abalou 
as trocas de parte a parte, mas a situação começa a se normalizar. Os principais 
itens  da  pauta  brasileira  são  aeronaves  (para  a  Força  Aérea  da  República 
Dominicana), milho em grão (8%), produtos semi-faturados de ferro/aço (5,8%), 
ladrilhos  de  cerâmica,  vidrados,  esmaltados  (5,4%).  Pelo  lado  dominicano, 
destacam-se produtos e partes de aviões e helicópteros (23,8%), bolsas para uso 
em colostomia e urostomia (16,8) e interruptores de circuitos elétricos (10,5%).

Diante  do  exposto,  julgamos  que  os  integrantes  desta  Comissão 
possuem os elementos suficientes para deliberar sobre a indicação presidencial, 
nada mais podendo ser aduzido no âmbito deste Relatório.

Sala da Comissão, 

, Presidente

, Relator

mg2012-00922
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RELATÓRIO Nº       , DE 2012

Da  COMISSÃO  DE  RELAÇÕES  EXTERIORES  E 
DEFESA NACIONAL, sobre a  Mensagem nº  14,  de 
2012 (nº 37, de 14 de fevereiro de 2012, na origem), da 
Presidente da República, que submete à apreciação do 
Senado Federal o nome do Senhor JORGE GERALDO  
KADRI, Ministro de Primeira Classe da Carreira de  
Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para  
exercer  o  cargo  de  Embaixador  do  Brasil  junto  à  
República da Polônia.

RELATOR: Senador CRISTOVAM BUARQUE

Esta Casa do Congresso Nacional é chamada a se manifestar sobre 
a indicação que a Presidente da República faz do Senhor JORGE GERALDO 
KADRI, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério 
das Relações Exteriores (MRE), para exercer o cargo de Embaixador do Brasil 
junto à República da Polônia.

A Constituição  Federal  atribui  competência  privativa  ao  Senado 
Federal para apreciar previamente, e deliberar por voto secreto, a escolha dos 
Chefes de Missão Diplomática de caráter permanente (art. 52, inciso IV).

De acordo com o currículo elaborado, por força regimental,  pelo 
MRE, o indicado nasceu em 31 de julho de 1956, na cidade de Aparecida, em 
São Paulo. É filho de Joseph Kadri e Genny Kalil Kadri.

É graduado em Engenharia de Máquinas pela Escola de Formação 
de Oficiais da Marinha Mercante (1976) e em Administração de Empresas pela 
Sociedade  Unificada  de  Ensino  Superior  Augusto  Motta  (1979),  no  Rio  de 
Janeiro  (RJ).  Ingressou  no  Curso  Preparatório  à  Carreira  Diplomática  do 
Instituto Rio Branco em 1983. Frequentou, ainda, o Curso de Altos Estudos no 
ano  de  2005,  tendo  defendido  a  tese  intitulada:  “O  tratamento  especial  e 
diferenciado, o mandato de Doha e o interesse do Brasil”.

Na carreira diplomática, foi nomeado Terceiro-Secretário em 1984 
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e  promovido  a  Segundo-Secretário  em  1989.  Tornou-se,  sempre  por 
merecimento, Primeiro-Secretário, em 1996; Conselheiro, em 2001; Ministro de 
Segunda Classe, em 2006; e Ministro de Primeira Classe, em 2010. 

Entre as funções desempenhadas pelo diplomata, destacam-se a de 
Segundo-Secretário e  Encarregado de  Negócios  na  Embaixada  em Camberra 
(1992/96);  Assistente  na  Subsecretaria-Geral  de  Assuntos  de  Integração, 
Econômicos  e  de  Comércio  Exterior  (1996/98);  Assistente  do  Departamento 
Econômico  (1998/99);  Primeiro-Secretário  e  Conselheiro  na  Delegação 
Permanente em Genebra (1999/2003); Conselheiro na Embaixada em Assunção 
(2003/2005); Chefe na Divisão de Promoção da Língua Portuguesa (2005/08); 
Embaixador na Embaixada em Bissau (2008).

O  Ministério  das  Relações  Exteriores  anexou  à  mensagem 
presidencial  sumário  executivo  sobre  a  República  da  Polônia  e  cumpriu  o 
disposto no parágrafo único do art. 1° do Ato nº 1, de 2011, desta Comissão, que 
determina  que  o  Ministério  apresente  a  relação  dos  tratados  e  acordos  
assinados  com  o  respectivo  Estado.  Ademais,  o  documento  apresentado  dá 
notícia sobre dados básicos relacionados com o país;  suas políticas interna e 
externa; economia, comércio e investimentos; e relações bilaterais com o Brasil.

A  República  polonesa  é  uma  democracia  com  sistema  híbrido 
presidencialista  e  parlamentarista.  O  idioma  oficial  é  o  polonês.  Conta  com 
população de pouco mais de 38 milhões de habitantes e Produto Interno Bruto 
(PIB) per capita (PPP) de US$ 19.752,00. A unidade monetária segue sendo o 
zloty  (PLN),  inobstante  a  vinculação da Polônia  à  União Europeia  (UE) em 
2004. O ingresso na zona do euro demanda, dos novos membros, o atendimento 
a rigorosos critérios relacionados com controle de inflação, do déficit público, 
do  câmbio  e  dos  juros.  Esses  desafios  ainda  não  foram,  ao  que  parece, 
totalmente superados. 

A  Polônia  é  a  sétima  maior  economia  da  Europa  e  a  17ª  na 
classificação mundial além de ser o maior mercado do leste europeu. No campo 
econômico, o país se revela bastante consistente. Nesse sentido, o crescimento 
de  3,8%  em  2010  em  plena  crise  mundial.  Esse  dado,  aliado  a  outros 
indicadores,  apontam para  o  fato  de  que  os  poloneses  atravessaram  a  crise 
financeira  global  sem  maiores  turbulências.  O  país,  entretanto,  ainda  busca 
diminuir  a distância em relação ao nível  de desenvolvimento econômico dos 
principais  membros  da  UE.  Para  tanto,  conta  com  forte  avanço  do  setor 
industrial mais sofisticado, que representa hoje um dos principais fundamentos 
da economia doméstica (31,8% do PIB do país). A produção de alimentos é, por 
igual, importante. Grande produtor de batatas, beterraba de açúcar, bem como 
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carnes e produtos lácteos. 

Do  ponto  de  vista  político,  o  país,  situado  no  centro-norte  da 
Europa,  é  importante  elo  de  comunicação  entre  a  Europa  Ocidental  e  a 
Federação Russa. Sua posição geográfica é, pois, privilegiada. Outro aspecto a 
destacar é o fato de a Polônia participar de todas as organizações internacionais 
relevantes,  quer regionais quer mundiais.  Nesse sentido, o país é membro da 
Organização das Nações Unidas (ONU), da Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico (OCDE), da Organização do Tratado do Atlântico 
Norte  (OTAN),  da  Organização  para  a  Segurança  e  Cooperação  na  Europa 
(OSCE) e da Organização Mundial do Comércio (OMC).

Nas próximas décadas, a Europa do Leste continuará sendo palco 
de grandes mudanças, como um dos pólos centrais das transformações mundiais. 
Por isto, a embaixada do Brasil na Polônia é, além de toda sua importância nas 
relações bilaterais, um centro fundamental para a observação do Mundo.

No tocante ao relacionamento bilateral, ele remonta a 1918, ano do 
renascimento do Estado polonês. Na oportunidade, o Brasil foi o primeiro país 
latino-americano a reconhecer o novo país. Relações diplomáticas formais, no 
entanto,  só  foram  estabelecidas  em  1920.  O  fato  de  o  Brasil  contar  com 
significativa comunidade de origem polonesa, sobretudo no Paraná e em Santa 
Catarina, confere dimensão especial às relações bilaterais. Já o comércio entre 
os dois países alcançou a cifra de US$ 547,90 milhões em 2011, com superávit 
em favor do Brasil da ordem de US$ 59,62 milhões. Nesse ano, nossa pauta de 
exportações contemplava aviões (23% do total), fumo, bagaços, resíduos sólidos 
de  extração  de  óleo  de  soja,  açúcar  bruto  de  cana.  Importamos,  no  mesmo 
período,  sulfato  de  amônia  (fertilizante),  peças  para  aparelhos  de  rádio  e 
televisão, bem como caixas de marchas para automóveis. 

Tendo em vista  a natureza da matéria  ora  apreciada,  não cabem 
outras considerações no âmbito deste Relatório.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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RELATÓRIO

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E 
DEFESA NACIONAL, sobre a Mensagem nº 17, de 
2012 (Mensagem nº 40, de 14/02/2012, na origem), 
da  Presidente  da  República,  que submete  à  
apreciação  do  Senado  Federal  a  indicação  do  
Senhor GEORGE NEY DE SOUZA FERNANDES,  
Ministro de Segunda Classe do Quadro Especial da  
Carreira de Diplomata do Ministério das Relações  
Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do  
Brasil  junto  à  República  das  Filipinas,  e,  
cumulativamente,  junto  à  República  de  Palau,  à  
República  das  Ilhas  Marshall  e  aos  Estados  
Federados da Micronésia. 

RELATOR: Senador CRISTOVAM BUARQUE

De  conformidade  com  o  art.  52,  inciso  IV,  da  Constituição 
Federal, e com a Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, vem à Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, a Mensagem nº 17, de 2012, que 
submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor GEORGE 
NEY DE SOUZA FERNANDES, Ministro de Segunda Classe  do Quadro 
Especial  da  Carreira  de  Diplomata  do Ministério  das  Relações  Exteriores, 
para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à República das Filipinas 
e,  cumulativamente,  junto  à  República  de  Palau,  à  República  das  Ilhas 
Marshall e aos Estados Federados da Micronésia.  

A Constituição atribui competência privativa ao Senado Federal 
para  examinar  previamente  e  por  voto  secreto  a  escolha  dos  chefes  de 
missão diplomática de caráter permanente (artigo 52, item IV).

Atendendo  a  preceito  regimental,  o  Ministério  das  Relações 
Exteriores elaborou o curriculum vitae do interessado.

Segundo  o  referido  documento,  o  Sr.  George  Ney  de  Souza 
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Fernandes,  filho  de  Ney  Francisco  Queiroz  Fernandes  e  Stella  de  Souza 
Fernandes, nasceu em Niterói/RJ, em 28 de junho de 1950.

Nomeado Terceiro Secretário em 1978, foi promovido a Segundo 
Secretário,  em 1980;  a  Primeiro  Secretário,  em 1988;  a  Conselheiro,  em 
1996; e a Ministro de Segunda Classe,  em 2001, todos por merecimento. 
Ingressou no Quadro Especial em 2010. 

No âmbito da Secretaria de Estado, bem como em outros órgãos 
governamentais, exerceu funções como Subchefe Adjunto da Secretaria de 
Assessoramento de Defesa Nacional, de 1988 a 1990, e Chefe da Divisão de 
Pessoal do Ministério das Relações Exteriores, de 2000 a 2002. 

Em representações diplomáticas do Brasil no Exterior, serviu nas 
Embaixadas  na  Guatemala,  de  1979 a  1982;  em Montevidéu,  de  1982 a 
1985;  em Bucareste,  de  1986  a  1988;  no  Vaticano,  de  1991  a  1994,  e 
novamente, de 2006 a 2009, já como Ministro-Conselheiro; na Embaixada 
em Santiago, de 1994 a 1998; em Havana, de 1998 a 2000; em Harare, onde 
foi Encarregado de Negócios, em 2002, e mais tarde Embaixador, de 2003 a 
2006, e na Embaixada em Trípoli, de 2009 a 2011. 

Em 2000, concluiu o Curso de Altos Estudos do Instituto Rio 
Branco, com a tese: “Cuba: Mudança na Continuidade (oportunidades para o 
Brasil)”.  É  bacharel  em  Direito  pela  Universidade  Federal  Fluminense 
(1973) e em Letras pela mesma universidade (1976). Obteve o mestrado em 
Literatura Hispano-Americana na Universidade do Chile, em 1997.

Consta, do processado, informação anexada pelo Itamaraty sobre 
a República das Filipinas, República de Palau, República das Ilhas Marshall 
e Estados Federados da Micronésia.

As  relações  diplomáticas  entre  o  Brasil  e  a  República  das 
Filipinas datam da independência daquele país, em 4 de julho de 1946. Os 
dois  países  compartilham  traços  comuns,  como  o  grande  contingente 
populacional (a República das Filipinas é o segundo país mais populoso do 
Sudeste asiático, depois da Indonésia). O documento enviado pelo Itamaraty 
dá conta  também de que as atuais  políticas de inclusão social  brasileiras 
serviram de  modelo  a  iniciativas  semelhantes  nas  Filipinas.  As  Filipinas 
apoiaram  o  processo  de  aproximação  entre  o  Brasil  e  a  Associação  de 
Nações do Sudeste Asiático - ASEAN. O Brasil firmou, no contexto da XIX 
Cúpula da ASEAN, em novembro de 2011, em Bali, declaração de adesão 
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ao Tratado de Amizade e Cooperação do Sudeste Asiático – TAC, o que 
poderá  contribuir  para  a  retomada  do  processo  de  aproximação  entre  a 
ASEAN e o MERCOSUL, que se encontra paralisado desde 2009.

A  agenda  bilateral  mostra  oportunidades  para  projetos  de 
cooperação,  sobretudo, no campo da agricultura,  das energias renováveis, 
programas  sociais,  mineração  e  aeronáutica.  Há  possibilidades  de 
cooperação também nos campos da produção de cana-de-açúcar e etanol. 
Ademais, a VALE mantém escritório em Manila. Do ponto de vista filipino, 
há  interesse  em avançar  no  campo  da  cooperação  judicial,  em razão  de 
haver, no momento, 41 cidadãos filipinos presos no Brasil, por narcotráfico. 

No  que  diz  respeito  à  ASEAN,  o  Brasil  mantém  relações 
diplomáticas  com  todos  os  dez  membros  do  agrupamento.  Em  2010,  o 
comércio do Brasil  com o conjunto da ASEAN foi de US$ 13,4 bilhões, 
3,5%  do  nosso  intercâmbio  global.  O  Brasil  estimula  a  retomada  dos 
entendimentos MERCOSUL-ASEAN. 

No que se refere aos temas consulares, estima-se em cerca de 300 
pessoas a comunidade brasileira nas filipinas. 

O  comércio  bilateral  apresentou  trajetória  de  crescimento  até 
2008, decrescendo como conseqüência da crise internacional até 2011. Neste 
ano o intercâmbio apresentou tendência  de crescimento,  tendo chegado a 
US$ 701,2 milhões  até outubro,  valor  muito  próximo a todo o comércio 
bilateral  de 2010.  O Brasil  exporta  para as  Filipinas  sobretudo minérios, 
escórias e cinzas, carnes, cereais e fumo. Importa daquele país máquinas, 
aparelhos  e  materiais  elétricos,  máquinas  e  instrumentos  de  óptica  e 
fotografia. As Filipinas manifestaram apoio à aspiração brasileira de ocupar 
um assento permanente no Conselho de Segurança das Nações Unidas.  

No  que  diz  respeito  à  República  de  Palau,  o  Brasil  mantém 
relações diplomáticas com aquele país desde 2005. Porém, ainda não foram 
assinados  atos  bilaterais  entre  os  dois  países,  apesar  de  terem  sido 
identificadas  possibilidades  de  cooperação  técnica  nos  setores  de  açúcar, 
café, cacau, futebol, carne bovina, HIV/AIDS, meio ambiente e aquicultura. 
O  comércio  exterior  entre  o  Brasil  e  Palau  é  ainda  incipiente,  tendo 
alcançado, em 2004, o seu maior valor, da ordem de US$ 148 mil.

O Brasil estabeleceu relações diplomáticas com as Ilhas Marshall 
em 2010,  como  parte  do  esforço  brasileiro  de  valorizar  e  aprofundar  as 
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relações com os países do Pacífico Sul. As Ilhas Marshall têm interesse em 
receber investimentos externos para desenvolver o setor de turismo. O seu 
intercâmbio comercial com o Brasil é insignificante, tendo atingido apenas 
US$ 3,9 milhões até agosto de 2011.

Também em 2010,  o  Brasil  estabeleceu  relações  diplomáticas 
com os Estados Federados da Micronésia. O seu comércio com o Brasil  é 
ainda incipiente, da ordem de US$ 100 mil anuais. As exportações brasileiras 
para  aquele  país  concentram-se  em  painéis  de  instrumentos  de  veículos 
automotores e as importações em preparações de carne bovina e livros. 

Diante  da  natureza  da  matéria  ora  apreciada,  eram  essas  as 
considerações a serem feitas no âmbito do presente Relatório. 

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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SENADO FEDERAL
Gabinete do Senador ALOYSIO NUNES FERREIRA

PARECER Nº       , DE 2012

Da  COMISSÃO  DE  RELAÇÕES 
EXTERIORES  E  DEFESA  NACIONAL, 
sobre o Projeto de Decreto Legislativo 
nº 238, de 2011 (nº 46, de 2011, na 
origem),  da  Comissão  de  Relações 
Exteriores  e  de  Defesa  Nacional  da 
Câmara dos Deputados, que  aprova o 
texto  do  Acordo  entre  a  República 
Federativa  do  Brasil  e  o  Reino  da 
Espanha  Relativo  à  Segurança  de 
Informações  Sigilosas,  assinado  em 
Madri, em 17 de setembro de 2007.

RELATOR: Senador ALOYSIO NUNES FERREIRA

I – RELATÓRIO

Esta Comissão é chamada a se pronunciar sobre 
o Projeto  de Decreto  Legislativo (PDS)  nº 238,  de 2011 
(PDC nº 46, de 2011, na origem), decorrente da Mensagem 
nº  279,  de  27  de  maio  de  2010,  encaminhada  pelo 
Presidente  da  República  ao  Congresso  Nacional,  que 
submete  à  consideração  desta  Casa  o  texto do  Acordo 
entre  a  República  Federativa  do  Brasil  e  o  Reino  da 
Espanha Relativo  à  Segurança  de  Informações  Sigilosas,  
assinado em Madri, em 17 de setembro de 2007.
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O  art.  1º  do  Acordo  estabelece  seu  objeto  e 
âmbito de aplicação e deixa claro que o instrumento não 
poderá ser invocado para se obter informação sigilosa de 
terceira parte.

O art.  2º  traz  as  definições  para  termos como 
“autoridade  nacional  de  segurança”  (órgãos  responsáveis 
pela  implementação  do  Acordo),  “contrato  sigiloso” 
(instrumento  de  cooperação  cujo  objeto  ou  execução 
implique tratamento de informações sigilosas), “quebra de 
segurança” (ação ou omissão que comprometa ou coloque 
em  risco  informação  sigilosa),  “credenciamento  de 
segurança”  (habilitação  de  pessoas  físicas,  órgãos  e 
entidades para tratamento de informações sigilosas), entre 
outros.

Do  lado  brasileiro,  o  Gabinete  de  Segurança 
Institucional da Presidência da República (GSIPR) é o órgão 
que representa a autoridade nacional para fins do Acordo. 
Pelo Reino de Espanha, é a Oficina Nacional de Seguridad.

As regras de segurança, tais como equivalência 
de graus de sigilo e recomendações sobre reclassificação, 
desclassificação  ou  destruição  de  informação  sigilosa 
recebida de uma parte pela outra, estão descritas no art. 
4º.

A  transmissão  entre  as  partes  encontra-se 
regulada no art. 5º; os contratos sigilosos, no art. 6º; as 
visitas  de  uma  parte  a  outra  que  envolvam  acesso  a 
informação sigilosa, no art. 7º; a quebra de segurança, no 
art.  8º;  a  determinação  de  que  cada  parte  assumirá  os 
custos que para si advenham da aplicação e supervisão do 
acordo, no art. 9º.

O  art.  10  contém  a  previsão  de  solução  de 
controvérsias pela via diplomática com a participação das 
autoridades nacionais de segurança. Os arts. 11 a 13 do 
Acordo trazem cláusulas  referentes  à  vigência,  revisão e 
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SENADO FEDERAL
Gabinete do Senador ALOYSIO NUNES FERREIRA

denúncia do Acordo.

Acompanham a referida mensagem presidencial a 
íntegra do tratado e a exposição de motivos do Ministério 
das Relações Exteriores, por meio da qual se destaca que o 
acordo reconhece a necessidade de garantir a segurança de  
informações sigilosas trocadas no âmbito de instrumentos 
de cooperação ou contratos celebrados entre o Brasil e a  
Espanha e visa a estabelecer regras e procedimentos para  
a segurança das informações que venham a ser trocadas  
entre as Partes, suas pessoas físicas, órgãos e entidades  
credenciadas.

A  proposição  foi  aprovada  na  Câmara  dos 
Deputados em 22 de setembro de 2011 e seguiu para esta 
Casa. Distribuída a esta Comissão de Relações Exteriores, o 
projeto de decreto legislativo não recebeu emendas.

II – ANÁLISE

A  proposição  não  apresenta  vício  de 
constitucionalidade. Está de acordo com o art. 49, I, e o 
art. 84, VIII, ambos da Constituição Federal, e não ofende 
outras normas fundamentais. Tampouco verificamos vícios 
quanto a sua juridicidade.

No mérito, não temos dúvida de que a celebração 
de  acordos  internacionais  como  este  favorecem  o 
estabelecimento e a intensificação das relações bilaterais e 
da  cooperação  entre  os  Estados.  Esse  vínculo  jurídico, 
portanto,  forneceria  bases  confiáveis  para  que  Brasil  e 
Espanha pudessem estreitar seus laços.

Entretanto,  o  presente  tratado  colide  com  a 
recente Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, que 
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regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do  
art. 5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216  
da Constituição Federal; altera a Lei no 8.112, de 11 de  
dezembro de 1990; revoga a Lei no 11.111, de 5 de maio  
de 2005, e dispositivos da Lei no 8.159, de 8 de janeiro de  
1991; e dá outras providências.

O  art.  36  desse  diploma  legal  dispõe  que  o 
tratamento de informação sigilosa resultante de tratados,  
acordos  ou  atos  internacionais  atenderá  às  normas  e  
recomendações  constantes  desses  instrumentos.  Esse 
dispositivo  confere,  inicialmente,  proteção  a  tratados  já 
ratificados, embora careça de decreto que o regulamente a 
fim  de  evitar  responsabilidade  internacional  por  seu 
inadimplemento. 

Por  exemplo,  urge  a  regulamentação  sobre  o 
destino  de  atos  outrora  classificados  como  confidenciais, 
hoje  em  via  de  supressão;  sobre  desclassificação  de 
documentos sigilosos produzidos com informações ou dados 
obtidos sob a égide de tratados de cooperação, que serão 
automaticamente  tornados  públicos;  e  sobre  tratamento 
futuro das informações produzidas nesse contexto.

De qualquer modo, o conteúdo do referido art. 36 
é  importante  para  o  cumprimento  de  vasto  número  de 
tratados  já  ratificados  pelo  Brasil.  Vale  lembrar  que  a 
Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados, de 1969, 
em seu art. 26, obriga as partes de tratados a cumpri-los 
de  boa-fé,  e  seu  art.  27  proíbe  as  partes  de  invocar 
disposições de seu direito interno como justificativa para o 
descumprimento de um tratado. 

A  importância  da  existência  do  art.  36  é 
redobrada pelo fato de tratados em geral, excetuados os de 
direitos  humanos  e  os  de  reconhecimento  de  jurisdição 
penal  internacional,  terem status  de  lei  federal  ordinária 
segundo o STF e, portanto, haver potencial conflito entre os 
tratados  e  a  Lei  nº  12.527,  de  2011,  o  que,  para  atos 
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internacionais  já  ratificados,  poderia  ser  sanado  por  sua 
regulamentação, pela interpretação de atos já consumados 
ou pela denúncia dos tratados. Internacionalmente, o Brasil 
deve  informar  aos  Estados  com quem tem esse  tipo  de 
acordo sobre nossa alteração legislativa.

Contudo, situação bastante diversa diz respeito a 
tratados  ainda  em  processo  de  celebração,  como  é  o 
presente  caso.  Tratado  posterior  à  lei  teria  o  poder  de 
sobrepô-la, o que não é desejável quando o assunto é o 
acesso  a  informações  públicas.  Todo  novo  tratado  a  ser 
celebrado  pelo  Brasil  sobre  essa  matéria  deve  estar  de 
acordo com o sistema determinado pela Lei nº 12.527, de 
2011, e o tratado em análise não atende a esse quesito.

Convém  registrar  o  fato  de  a  citada  lei  ter 
suprimido  o  grau  de  sigilo  confidencial,  enquanto  o 
presente acordo, que foi  negociado antes do advento do 
mencionado diploma legislativo, o prevê expressamente no 
seu art. 4º, § 1º. Além disso, o § 2º desse artigo dispõe 
que “[a] Parte destinatária concederá à informação sigilosa 
recebida  o  grau  de  sigilo  equivalente  ao  expressamente 
concedido  pela  Parte  transmissora,  em  conformidade  ao 
disposto  no  item  1”.  Contudo,  essa  equivalência  não 
existirá  mais  quanto  ao  grau  confidencial.  O  Brasil  não 
produzirá mais esse tipo de documento.

Igualmente,  os  tratados  devem  relevar  certas 
normas da lei de acesso à informação, como a disposição 
geral ínsita no seu art. 21 e parágrafo único, que dispõe:

Art. 21. Não poderá ser negado acesso à informação 
necessária à tutela judicial ou administrativa de direitos 
fundamentais.

Parágrafo único. As informações ou documentos que 
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versem  sobre  condutas  que  impliquem  violação  dos 
direitos  humanos  praticada  por  agentes  públicos  ou  a 
mando de autoridades públicas não poderão ser objeto de 
restrição de acesso.

Com  efeito,  a  considerar  que  o  Congresso 
Nacional  não  pode  emendar  tratados,  há  óbices  para  a 
aprovação  do  presente  Acordo.  Sugerimos  sua 
renegociação junto ao Reino da Espanha.

III – VOTO

Por não ser conveniente quanto ao mérito, somos 
pela rejeição do Projeto de Decreto Legislativo nº 238, de 
2011.

Sala da Comissão,

, Presidente

Senador ALOYSIO NUNES FERREIRA, Relator
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PARECER N°      , DE 2011

Da  COMISSÃO  DE  RELAÇÕES 
EXTERIORES  E  DEFESA  NACIONAL, 
sobre o Projeto de Decreto Legislativo 
nº 240, de 2011 (PDC n° 57, de 2011, 
na origem), da Comissão de Relações 
Exteriores  e  de  Defesa  Nacional,  que 
aprova  o  texto  do  Acordo  entre  o  
Governo  da  República  Federativa  do 
Brasil  e  o  Governo  da  República  da 
Guiana sobre Cooperação em Matéria  
de  Defesa,  assinado  em  Bonfim-RR,  
em 14 de setembro de 2009. 

RELATOR: Senador ALOYSIO NUNES FERREIRA

I – RELATÓRIO

Nos  termos  do  disposto  no  art.  49,  inciso  I, 
combinado  com  o  art.  84,  inciso  VIII,  da  Constituição 
Federal,  o  Presidente  da  República  submeteu  à 
consideração congressional  — por meio da Mensagem n° 
157, de 9 de abril de 2010 — o texto do Acordo entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República  da  Guiana  sobre  Cooperação  em  Matéria  de 
Defesa. Referida mensagem dá notícia de que o acordo foi 
assinado na cidade de Bonfim-RR, em 14 de setembro de 
2009.

A exposição de motivos do Ministro de Estado das 
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Relações  Exteriores,  que  acompanha  o  documento 
presidencial,  informa  que  o  acordo  tem  por  objetivo 
“formalizar  o  quadro  normativo  e  institucional  para  a 
cooperação bilateral no campo de defesa”.

O texto indica, ainda, que “a cooperação bilateral 
deverá enfatizar, particularmente, as áreas de pesquisa e 
desenvolvimento, apoio logístico, bem como treinamento e 
instrução militares conjuntos”.

O  Ministério  da  Defesa,  com a  participação  do 
Itamaraty, conduziu as negociações e aprovou o texto final. 

O  Acordo  foi  apresentado  à  Câmara  dos 
Deputados em 15 de abril de 2011. Ele foi aprovado por 
aquela  Casa  legislativa  em  22  de  setembro  de  2011  e 
remetido à apreciação do Senado.

A proposição foi distribuída a esta Comissão, nos 
termos do art.  376,  inciso III,  do Regimento Interno do 
Senado Federal. Destaque-se, além disso, que não foram 
apresentadas emendas no prazo regimental. A matéria foi, 
em sequência, distribuída para minha relatoria.

II – ANÁLISE

Cumpre ressaltar, de início, que não há reparos a 
serem  feitos  ao  projeto  no  que  concerne  à 
constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade. 

No  mérito,  o  acordo  tem  como  objetivos: 
promover  a  cooperação  entre  as  partes  em  assuntos 
relativos à defesa, partilhar conhecimentos e experiências 
adquiridas nesse domínio, compartilhar conhecimentos nas 
áreas de ciência e tecnologia, promover ações conjuntas de 
treinamento  e  instrução  militar,  colaborar  em  assuntos 
relacionados a equipamento e sistemas militares, cooperar 
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em  outras  áreas  no  domínio  da  defesa  que  sejam  de 
interesse mútuo e promover a cooperação no combate ao 
crime e operações especiais, bem como o intercâmbio de 
inteligência para combater os crimes transnacionais.

O documento versa, também, sobre o âmbito da 
cooperação  entre  os  dois  países,  suas  respectivas 
responsabilidades financeiras relativas à implementação do 
instrumento convencional.

O tratado estabelece, por igual, a disciplina em 
relação ao tratamento de dados ou matérias classificadas 
como sigilosas, prescreve que ela será regulada em acordo 
entre as partes para a proteção de matéria classificada e, 
ainda,  enumera  os  princípios  que  protegerão  toda  a 
informação  militar  sigilosa  trocada  diretamente  entre  as 
partes. 

Há, também, dispositivo a prever que o término 
do Acordo não prejudicará as respectivas responsabilidades 
e obrigações das partes em relação à proteção de matéria 
classificada.

O documento  segue,  em linhas  gerais,  acordos 
desta  natureza  a  nos  vincular  com  outras  soberanias. 
Inexiste  no  texto  submetido  à  apreciação  congressional 
cláusula ou dispositivo inovador relacionado ao objeto do 
tratado, que demande estudo mais pormenorizado.
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III – VOTO

Tendo  em  consideração  o  relevante  interesse 
nacional  do  Acordo,  voto  pela  aprovação do  Projeto  de 
Decreto Legislativo nº 240, de 2011. 

Sala da Comissão,

, Presidente

Senador ALOYSIO NUNES FERREIRA, Relator
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PARECER Nº         , DE 2012

Da  COMISSÃO  DE  RELAÇÕES 
EXTERIORES  E  DEFESA  NACIONAL, 
sobre o Projeto de Decreto Legislativo 
nº 290, de 2011 (nº 230, de 2011, na 
origem),  da  Comissão  de  Relações 
Exteriores  e  de  Defesa  Nacional  da 
Câmara dos Deputados, que  aprova o 
texto do Acordo de Cooperação Técnica 
entre  o  Governo  da  República 
Federativa  do  Brasil  e  o  Governo  do 
Estado do Kuaite, assinado em Brasília,  
em 22 de julho de 2010.

RELATOR: Senador ALOYSIO NUNES FERREIRA

I – RELATÓRIO

O  texto  do  Acordo  acima  epigrafado  foi 
encaminhado  ao  Congresso  Nacional  por  meio  da 
Mensagem do  Presidente  da  República  nº  641,  de  5  de 
novembro de 2010, endereçada pelo Aviso nº 708 da Casa 
Civil,  de  mesma  data,  acompanhado  da  Exposição  de 
Motivos  do  Ministério  das  Relações  Exteriores  (MRE)  nº 
402-  MRE/DAÍ/ABC/DOM  II/AFEPA/PAIN-BRAS/KUAI,  do 
mês anterior.

A  Exposição  de  Motivos  justifica  o  ato 
internacional pela existência de diversos interesses mútuos, 
não discriminados no documento.  
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De estrutura, versada em dez artigos, o Acordo 
estabelece  a  cooperação  técnica  em  áreas  que  forem 
julgadas prioritárias pelas Partes, em razão das quais serão 
abertos  projetos  de  cooperação  técnica  que  serão 
implementados por meio de ajustes complementares. Para 
tanto, fica estabelecida a previsão de reuniões para tratar 
de  todos  os  assuntos  pertinentes  à  cooperação,  sem 
especificar a periodicidade. 

Também  está  prevista  a  isenção  de  taxas, 
impostos  e  demais  gravames  de  importação  e  de 
exportação, com exceção daqueles relativos a despesas de 
armazenagem, transporte ou outros serviços conexos. Ao 
cabo  dos  projetos  de  cooperação,  deverão  ser 
reexportados,  salvo  se  forem  transferidos  a  título 
permanente  à  Parte  anfitriã.  A  instituição  pública 
encarregada  da  execução  das  atividades  de  cooperação 
tomará  as  medidas  necessárias  para  a  liberação 
alfandegária. 

As  demais  cláusulas,  de  vigência,  renovação, 
denúncia  e  emenda  seguem  a  regularidade  dos  atos 
internacionais do gênero e não merecem reparos. 

II – ANÁLISE

Nos termos do art. 103, inciso I, do Regimento 
Interno do Senado Federal, cabe à Comissão de Relações 
Exteriores  e  Defesa  Nacional  opinar  sobre  proposições 
referentes aos atos e relações internacionais.

O envio do texto do Acordo, pelo Presidente da 
República, ao Congresso Nacional atendeu os dispositivos 
constitucionais  pertinentes  (arts.  49,  I,  e  84,  VIII,  da 
Constituição Federal). 

De  acordo  com  o  portal  da  Divisão  de  Atos 
Internacionais  do  Ministério  das  Relações  Exteriores, 
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vigoram  entre  Brasil  e  Kuaite  apenas  dois  tratados 
internacionais: um Acordo de Cooperação, datado de 1975, 
e um Memorando de Entendimento de Consultas Bilaterais. 

Em plena “Era dos Tratados”, momento histórico 
no  qual  o  Brasil  vivencia  a  multiplicação  exponencial  do 
número de atos internacionais negociados e pactuados em 
vários níveis (bilateral, trilateral, multilateralmente), é de 
se deduzir, pela escassez de diplomas legais, que o estado 
da  arte  dos  entendimentos  políticos  bilaterais  é 
injustificadamente  precário  em  face,  sobretudo,  da 
importância política do Kuaite na região do Oriente Médio, 
palco que foi  dos mais sangrentos conflitos armados das 
últimas décadas. 

Para o Brasil, que na recente década tem optado 
pelo protagonismo político na região, em contraste com a 
visão pragmática da década de 1990, que restringia sua 
atenção no Oriente Médio aos seus interesses comerciais e 
políticos  mais  imediatos,  o  vácuo  legislativo  e  político  é 
injustificável e deve ser reparado com brevidade e vigor.  

A decisão por  se  inaugurar  a  nova geração de 
tratados bilaterais pela cooperação técnica é adequada, por 
permitir o paulatino reconhecimento pelos Estados, de seus 
interesses  mútuos  e  potenciais  a  serem  explorados.  Os 
termos abrangentes com que o ato foi urdido conferem a 
ele a natureza de um tratado guarda-chuva, em relação ao 
qual outros tratados irão somar-se para realizar o objeto 
anunciado:  a  cooperação  técnica.  Mostram-se,  dessarte, 
igualmente ajustados aos propósitos enunciados.

 Nada  obstante,  cabem  algumas  observações 
sobre os termos do ato bilateral. O artigo III do Acordo de 
Cooperação Técnica entre a República Federativa do Brasil 
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e o Governo do Estado do Kuaite estabelece que projetos 
de cooperação técnica serão implementados por meio de 
ajustes complementares. 

Entende, portanto, que o Acordo de Cooperação 
Técnica,  se  aprovado  pelo  Senado,  promulgado  pelo 
Executivo  e,  por  fim,  ratificado,  confere  amparo  legal 
suficiente a esses ajustes complementares, prescindindo a 
apresentação desses ao Parlamento, para análise. 

A  Constituição  Federal  estabelece,  no  art.  49, 
inciso  I,  como  competência  exclusiva  do  Congresso 
Nacional a resolução definitiva sobre tratados, acordos ou 
atos  internacionais  que  acarretem  encargos  ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional. Por óbvio, 
qualquer  ato  internacional,  independentemente  de  sua 
natureza, deverá ser submetido ao crivo congressual acaso 
gere  encargos,  despesas,  ao  orçamento  nacional, 
independentemente  da  sua  ordem  de  grandeza  ou  do 
nomen juris que se lhe confira. 

Para  a  doutrina  de  Celso  Mello,  ajustes 
complementares prescindiriam do trâmite de internalização 
de  tratados  internacionais.  Configura-se,  portanto, 
desaconselhável  o  uso  do  termo  “ajuste  complementar” 
neste e em quaisquer outros atos internacionais, exceto se 
ressalvada  a  necessidade  de  análise  congressual  caso 
promovam  encargos  ao  erário.  Acreditamos  firmemente 
que  a  condescendência  do  Senado  Federal  nesse  caso 
poderá  estimular  a  propagação  de  atos  com  cláusulas 
parecidas, gerando um grave problema de transparência e 
controle das contas públicas. 

O  Parlamento  não  pode  emendar  acordo 
internacional.  Nada  obstante,  esta  Casa  Senatorial  não 
pode  aprovar  um  tratado  cujos  termos  possam  ferir  os 
mandamentos constitucionais aos quais se vincula. 

A solução que encontramos para evitar o impasse 
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é a aprovação do acordo nos termos do Projeto de Decreto 
Legislativo  oriundo  da  Câmara  dos  Deputados,  cujo 
parágrafo primeiro ressalva que os ajustes complementares 
que  incorrerem  em  compromissos  gravosos  deverão  ser 
submetidos  a  crivo  congressual,  reafirmando  a  dicção 
constitucional.

III – VOTO 

Nos  termos  acima,  manifestamo-nos 
favoravelmente ao Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 
290, de 2011, 

Sala das Comissões,

, Presidente

Senador ALOYSIO NUNES FERREIRA, Relator
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